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1) Analise as questões abaixo e marque a resposta CORRETA:
a) as condições de trabalho alcançadas por força de sentença normativa vigoram no prazo assinado, não integrando, de forma definitiva, os contratos de trabalho;

b) a registro da entidade sindical no Cartório de Pessoas Jurídicas, confere-lhe personalidade jurídica, além de assegurar o direito de autuar em juízo para fins de interposição de Dissídio Coletivo;

c) no Direito do Trabalho, à semelhança do restante do universo jurídico, a hierarquia entre normas jurídicas é rígida e inflexível, não podendo uma norma inferior (Lei, por exemplo) regular a relação empregatícia de modo distinto de umas norma superior (Constituição, por exemplo). Menos ainda poderá uma norma autônoma prevalecer sobre uma norma heterônoma estatal;

d) as cláusulas regulamentares empresariais novas, de qualquer natureza, expedidas na vigência do contrato, só atingirão os trabalhadores admitidos após a revogação ou alteração do Regulamento Empresarial. Trata-se do princípio da aderência ao contrato das cláusulas vigentes à época da contratação.

e) nenhuma das alternativas anteriores.

2) Assinale a alternativa CORRETA:
a) o trabalho exercido em condições perigosas, embora o acesso a área de perigoso ocorra de forma intermitente, dá direito ao empregado de receber o adicional de periculosidade de forma integral;

b) não ocorre contagem de tempo de serviço de contrato a prazo se: o contrato a ser somado não é de Direito do Trabalho, mas Civil; o período enfocado refere-se a contrato extinto por aposentadoria voluntária ou pedido de demissão pelo empregado;

c) o contrato a termo somente será válido em se tratando de serviço cuja natureza ou transitoriedade justifique a predeterminação do prazo ou, ainda, no caso de contrato de experiência;

d) a sucessão trabalhista opera efeitos ope legis, substituindo o sujeito passivo da relação empregatícia. Somente não produzirá efeitos se o empregado, no uso de prerrogativa aberto pelos artigos 10 e 448, da CLT, considerar extinto o vínculo, por rescisão indireta, percebendo, então, todas as verbas rescisórias; 

e) cabe à empregada doméstica a licença-gestante (120 dias) e a garantia de emprego até cinco meses após o parto, conforme assegurado pelo parágrafo único do art. 7º, da Constituição Federal de 1988.

3) Se no curso da relação de emprego nova norma legal, imperativa, iniciar sua vigência:
a) não afetará os ajustes pactuados anteriormente;

b) tem aplicação imediata aos contratos existentes, salvo estipulação diversa oriunda da vontade das partes;

c) operará imediatamente alterando as condições pactuadas que não atendam às suas disposições, ainda que contra a vontade das partes;

d) tornará nulo o contrato de trabalho;

e) regerá, somente, as relações jurídicas ajustadas após o advento da norma legal, respeitado o princípio de autonomia da vontade.

4) Nulo o contrato de trabalho celebrado com a inobservância de um de seus elementos essenciais:

a) nada é devido ao empregado, uma vez que o ato nulo não gera efeitos, devendo, pois restituir ao empregador aquilo que recebeu durante a prestação de serviços;

b) por ter colocado a força de trabalho à disposição do empregador são devidas ao empregado todas as reparações, como se fora válido o ajuste, inclusive a anotação do contrato de trabalho na CTPS para fins previdenciários e o levantamento do FGTS já depositado;

c) tem o empregado direito aos salários decorrentes do trabalho prestado pelo simples fato de ser impossível restituir-se as partes as condições de status quo ante;

d) em se tratando de nulidade aplica-se ao Direito do Trabalho, por inteiro, a teoria das nulidades do Direito Civil, uma vez que a CLT é omissa;

e) em face do princípio de irretroatividade das nulidades no Direito do Trabalho, nenhuma conseqüência de ordem prática trará ao ajuste nulo, produzindo todos os efeitos.

5) Um trabalhador menor de idade foi contratado para exercer suas atividades em jornada noturna. Após dois anos de efetivo exercício, foi dispensado sem justa causa.

a) deverá ser declarada a nulidade do contrato de trabalho, porque é vedado por lei e pela Constituição Federal o trabalho do menor em jornada noturna, sendo, pois, indevidas as verbas rescisórias;

b) deverá ser admitida a validade do contrato, como de trabalho, fazendo jus o empregado a todas as reparações decorrentes do distrato, porque a lei trabalhista é de proteção do menor, não podendo tal vício jurídico beneficiar o empregador, uma vez que o contrato foi executado regularmente;

c) não tem validade as anotações apostas na Carteira de Trabalho e Previdência Social do empregado, devendo ser requerida, judicialmente, por ele, a devolução das importâncias descontadas em seu pagamento em favor do INSS;

d) na CTPS do menor deve ser anotada a nulidade do contrato de trabalho para evitar que perpetue a nulidade, uma vez que não é dado a ninguém desconhecer a lei;

e) nenhuma das alternativas.

6) Observando as afirmativas abaixo, assinale:

a) se somente a afirmativa II estiver correta;

b) se todas as afirmativas estiverem corretas;

c) se somente a afirmativa IV estiver correta;

d) se todas as afirmativas estiverem incorretas;

e) se somente as alternativas I e III estiverem corretas.

I - O afastamento do empregado em razão de licença sem vencimentos é hipótese de interrupção do contrato de trabalho;

II - Em caso de afastamento por doença, pela previdência social, por um período de seis meses, no curso de período aquisitivo de férias, o empregado perde o direito ao gozo daquelas férias; 

III - O afastamento da empregada em gozo de licença maternidade, constitui suspensão do contrato de trabalho;

IV - O afastamento do empregado para prestar serviço militar obrigatório, suspende o contrato de trabalho.

7) Assinale a afirmativa que for correta. Denomina-se trabalhador avulso aquele que:

a) presta serviço de caráter eventual a empregador, para atender ao acréscimo extraordinário de tarefas na empresa;

b) presta serviços de caráter permanente, à determinada empresa, porém sem subordinação;

c) exerce suas atividades para empregador, tendo sua remuneração fixada, normalmente, pelo resultado dos serviços prestados;

d) trabalho em sua residência, para determinado empregador, com subordinação e dependência econômica;

e) presta serviços remunerados para empregadores, sem continuidade em relação a qualquer deles.

8) Perante o sistema jurídico brasileiro, a convenção coletiva de trabalho aplica-se:

a) a todos os trabalhadores e empregadores localizados na base territorial dos sindicatos convenentes;

b) à relações individuais de trabalho no âmbito da representação dos sindicatos convenentes;

c) apenas aos trabalhadores sindicalizados membros da categoria profissional representada pelo sindicato obreiro, em respeito à liberdade de filiar ou desfiliar a sindicato, conforme consagrado pela CF/88;

d) aos empregados de categoria econômica que inclua trabalhadores representados pelo sindicato convenente obreiro, ainda que o sindicato representante desses empregadores não tenha celebrado a convenção;

e) aos trabalhadores membros de associação não-sindical, que tenham sido representados por ela na convenção.

9) Empregado celetista de Município, com mais de cinco anos (contrato válido), fora dispensado sem assistência e homologação de que fala o art. 477 da CLT. O trabalhador não reconheceu a quitação. Indicar a alternativa correta:

a) a quitação, sem as formalidades legais, é de nenhum efeito;

b) a quitação é válida porque o empregado tinha menos de 10 (dez) anos de serviço podendo ser dispensado (art. 500, da CLT);

c) a quitação é válida porque o poder público goza de presunção de veracidade;

d) tendo em vista que o crédito trabalhista é privilegiado e o empregado hipossuficiente (art. 468, da CLT), é exigível a homologação em quitação dos haveres de empregados com mais de um ano de contrato;

e) a quitação somente é válida se houver a homologação na Delegacia Regional do Trabalho ou do Sindicato, se houver. 

10) A dispensa de empregado dirigente sindical:

a) poderá ocorrer se houver expressa autorização do sindicato a que esteja vinculado;

b) independe de formalidade legal, desde que satisfeita e paga indenização em dobro do tempo da estabilidade;

c) opera efeitos, independentemente de pronunciamento judicial;

d) pressupõe o cometimento de falta grave devidamente apurada;

e) somente é possível de ocorrer após o encerramento do mandato, pois é impossível o cometimento de falta grave de vez que tal seria incompatível com a liberdade de atuação do dirigente sindical.

11) O empregado "X" ajuizou, através de advogado, reclamação trabalhista contra a empresa "Y". Depois de contestada a ação, foi celebrado um acordo por petição dos advogados das partes, sem a assinatura do reclamante, que também se fez presente à audiência que homologou o ajuste. Dois dias após, lendo a cópia da ata, discordou do acordo, porque lhe era altamente lesivo. Segundo a orientação jurisprudencial trabalhista dominante, poderá o empregado lesado atacar o acordo com a seguinte providência:

a) aviando Embargos Declaratórios no prazo de 05 (cinco) dias, contados da homologação do acordo, pleiteando, inclusive sejam-lhes emprestado o efeito modificativo;

b) recorrendo ordinariamente para a instância superior em oito dias;

c) poderá deixar de receber o acordo e propor outra ação porque o acordo implicou em mera extinção do processo e não teve a sua assinatura;

d) somente mediante ação rescisória poderá desfigurar a validade do acordo;

e) apresentando ação correicional contra o magistrado que não poderia homologar acordo lesivo ao trabalhador, pleiteando, ainda, ao corregedor que declare a nulidade do acordo.

12) As distinções entre o dissídio individual comum e o inquérito para apuração de falta grave podem resumir-se de acordo com os critérios abaixo:

I - Ambos se instauram por provocação da parte, mediante petição que pode ser escrita ou verbal;

II - No inquérito para apuração de falta grave as custas deverão ser pagas, pelo empregador, antes da sentença, enquanto no dissídio individual comum as custas serão pagas após a sentença da Vara do Trabalho, por quem pretende recorrer, se houver a condenação, e, no caso de ser recorrente o empregado, não se tratar de sucumbência parcial quando a condenação é do empregador;

III - No inquérito para apuração de falta grave há prazo decadencial para sua propositura; no dissídio individual comum não;

IV - Nos dissídios individuais comuns e no inquérito para apuração de falta grave cada uma das partes não poderá indicar mais de 3 (três) testemunhas.

Diante das afirmativas mencionadas assinale:

a) se as afirmativas de nºs II e III estão corretas e as de nºs I e IV estão incorretas;

b) se apenas a afirmativa de nº III é incorreta;

c) se apenas a afirmativa de nº IV está incorreta;

d) se as afirmativas de nºs I e III estão corretas e incorretas as de nºs II e IV;

e) se todas as afirmativas estão corretas.

13) Apresentada na Vara do Trabalho exceção de incompetência do Juízo, o excepto tem assegurado o prazo para contestar a exceção de:

a) oito dias;

b) quarenta e oito horas;

c) cinco dias:

d) vinte e quatro horas;

e) três dias.

14) No processo do trabalho, não se admite recurso extraordinário das sentença proferidas:

a) nos dissídios de alçada das Varas do Trabalho (antigas JCJs);

b) quando o pedido do recorrente contrarie Súmula da Jurisprudência Uniforme do Tribunal Superior do Trabalho ou de outro Tribunal Superior;

c) por qualquer órgão, em qualquer instância, não versando matéria constitucional;

d) pelo Pleno do Tribunal Superior do Trabalho;

e) nos processos de execução.

15) Assinale a alternativa CORRETA:

a) do despacho do Relator, de indeferimento de plano da petição de mandado de segurança, cabe recurso ordinário;

b) do despacho do Relator, de indeferimento de plano da petição de mandado de segurança, cabe agravo regimental;

c) da decisão do TRT, concessiva de mandado de segurança, o recurso cabível é o de apelação, previsto no CPC;

d) da decisão do TRT, concessiva de mandado de segurança, o recurso cabível é o de agravo de petição;

e) para recorrer contra decisão em mandado de segurança, na Justiça do Trabalho, é mister a efetivação do depósito recursal previsto no art. 899, § 1º, da CLT.

16) Em Recurso Ordinário, tempestivamente aviado, o empregado recorrente argüi nulidade do decisório sob alegação de que a Vara do Trabalho lhe cerceou o direito de defesa ao impedir a oitiva de testemunhas, vindo, entretanto, a julgar a ação contra o empregado. Na ata da audiência de instrução e julgamento, o empregado-recorrente não fez constar qualquer protesto ou irresignação por cerceio de direito de defesa e a ação versava sobre a aplicação de cláusula de dissídio coletivo, consubstanciada em matéria de mera interpretação:

a) foi oportuna a arguição de nulidade por cerceio de defesa, pelo que é de ser acatada;

b) caberia argüir a nulidade da sentença apenas diante da improcedência da ação; 

c) o Tribunal somente acolheria a nulidade da sentença se o prejuízo fosse de ambos os litigantes;

d) caberia argüir a nulidade porque era necessária a prova testemunhal;

e) inexiste nulidade na hipótese porque se tratava de questão de mérito e de natureza interpretativa.

17) Em ação de cumprimento alegou-se, na defesa, que não ocorrera, ainda, o trânsito em julgado da sentença normativa, pelo que se impunha o indeferimento da inicial ou a carência de ação. O juiz, considerando a jurisprudência uniformizada do C. TST, decidiu a matéria. Assinale a decisão CORRETA, em consonância com a referida uniformização jurisprudencial:

a) o Juiz do Trabalho repeliu a arguição preliminar por considerar que é dispensável o trânsito em julgado da sentença normativa para propositura da ação de cumprimento;

b) o Juiz acolheu a arguição preliminar por considerar que é indispensável o trânsito em julgado da sentença normativa para a propositura da ação de cumprimento;

c) o Juiz considerou indispensável o trânsito em julgado da sentença normativa para a propositura da ação de cumprimento, mas fixou o prazo de 10 (dez) dias para que o Autor pudesse demonstrá-lo;

d) o Juiz considerou indispensável o trânsito em julgado da sentença normativa para a propositura de ação de cumprimento, mas fixou o prazo de 5 (cinco) dias para que o Autor pudesse demonstrá-lo;

e) o Juiz determinou que fosse garantido o juízo para a execução provisória da sentença normativa.

18) Analise as questões abaixo e, após, assinale a resposta CORRETA:

a) tecnicamente, a compensação, no Processo de Trabalho, não pode ser argüida, originariamente em recurso ordinário. Já a prescrição poderá ser argüida em razões do Recurso Ordinário ou até mesmo no respectivo Recurso Adesivo;

b) admitindo o Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho o recurso de revista apenas quanto a parte das matérias veiculadas, deve o recorrente interpor o respectivo agravo de instrumento para o TST, pena de preclusão quanto a parte não admitida das matérias;

c) o recurso adesivo é compatível com o processo do trabalho, onde cabe, no prazo de oito dias, nas exclusivas hipóteses de interposição de recurso ordinário, agravo de petição e recurso de revista;

d) determinado o "arquivamento da reclamação", conforme penalidade imposta pelo art. 844, da CLT, não poderá o Autor interpor Recurso Ordinário. O princípio de proteção ao hipossuficiente, entretanto, conduziu a lei a lhe autorizar nova propositura da Reclamação;

e) estão corretas as alternativas "a", "b" e "c".

19) Escolha dentre as alternativas de "a" a "e" a única verdadeira:

I - O fiador judicial tem legitimidade para embargar a arrematação ou a adjudicação dos bens que lhe pertençam.

II - Os embargos à arrematação ou à adjudicação devem ser oferecidos antes de assinado o auto.

III - O fiador judicial que indicou bens do devedor à penhora, não tem legitimidade para embargar a arrematação ou a adjudicação desses bens.

IV - A matéria a ser alegada nos embargos à arrematação ou à adjudicação poderá versar sobre excesso de execução.

V - A matéria a ser alegada nos embargos à arrematação ou à adjudicação deve dizer respeito a fato superveniente à penhora.

a) apenas a primeira proposição está correta;

b) apenas as proposições pares estão corretas;

c) apenas as proposições ímpares estão corretas;

d) todas as proposições estão corretas;

e) nenhuma proposição está correta.

20) Com referência aos embargos de terceiro, pode-se dizer que:

I. O devedor, em nenhuma hipótese, tem legitimidade para ajuizá-los, posto que não é terceiro.

II. O devedor tem legitimidade para ajuizá-la quando o bem objeto da constrição encontra-se em seu poder, mas pertence a terceiro.

III. O terceiro, para recorrer da decisão de embargos que lhe foi desfavorável, terá de efetuar o depósito recursal.

IV. O cônjuge não tem legitimidade para ajuizá-los.

a) somente a I é verdadeira;

b) somente a IV é falsa;

c) são verdadeiras a I, III e IV;

d) são verdadeiras a II e a IV;

e) somente a II é verdadeira.

21) Com relação ao rito processual, verifique a veracidade das afirmativas abaixo e, de "a" a "e", assinale a resposta correta:

I - Pode o autor, desde que com o consentimento do réu, substituir o procedimento sumário pelo ordinário, naqueles casos em que a lei manda observar o primeiro.

II - O emprego do procedimento ordinário em vez do sumário não é causa de nulidade no processo.

III - No procedimento sumário, são vedadas, sem exceção, todas as formas de intervenção de terceiros.

IV - No procedimento sumário, o não comparecimento do réu à audiência de conciliação, sem justificativa, importa, por si só, confissão quanto à veracidade dos fatos alegados pelo autor na inicial.

V - As causas de ressarcimento por danos em prédio urbano ou rústico se incluem no elenco das causas sujeitas ao rito sumário.

a) todas estão corretas;

b) corretas de I a III;

c) corretas de III a V;

d) corretas a I e a III;

e) corretas a II, a IV e a V.

22) São corretas as proposições abaixo, exceto:

a) na renúncia do mandato, incumbe ao juiz mandar notificar o mandante para constituir novo procurador;

b) no caso de indeferimento da petição inicial, se o autor apelar, o juiz tem a faculdade de reformar sua decisão em 48 (quarenta e oito) horas;

c) o juiz pode condenar o litigante de má-fé de ofício e impor multa de até 20% (vinte porcento) sobre o valor da causa;

d) se o caso for de julgamento antecipado da lide, o juiz não precisa realizar obrigatoriamente, a audiência de conciliação prevista no art. 331, do CPC;

e) dispensável o reconhecimento de firma na procuração outorgada pelo advogado em instrumento particular para ingresso em juízo.

23) Analise as hipóteses propostas abaixo, e indique quais seriam os Juízos e foros competentes, para conhecer e julgar os diversos feitos:

I. Ação de separação judicial, movida pela mulher do Ministro presidente do TSE, que se encontra separada de fato do mesmo, residindo em Arapiraca-AL, enquanto o Ministro reside em Brasília.

II. Ação em que um particular pede indenização ao Estado, por ter sido torturado em quartéis do exército, em Recife, estando ele residindo em Campina Grande.

III. Ação de indenização, movida contra um Juiz do Trabalho em Maceió, que atropelou um menor em Aracaju, onde este reside.

A competência nessas hipóteses, seria, respectivamente:

a) Supremo Tribunal Federal, Conselho de Justiça Militar em Recife, Tribunal Regional Federal em Recife;

b) Juiz de Direito em Arapiraca, Juiz Federal em Campina Grande, Juiz de Direito em Aracaju;

c) Juiz de Direito em Arapiraca, Conselho Militar em Recife, Juiz de Direito em Aracaju;

d) Supremo Tribunal Federal, Juiz Federal em Campina Grande, Juiz de Direito em Aracaju;

e) Juiz de Direito em Arapiraca, Juiz Federal em Campina Grande, Tribunal Regional Federal em Recife.

24) Com relação ao processo de execução, assinale a alternativa incorreta:

a) o benefício de ordem é aquele que autoriza o terceiro responsável ou o sócio a pedir que primeiro sejam excutidos os bens do devedor, ou da sociedade, antes de executados seus próprios bens;

b) a execução de obrigação de fazer pode basear-se em título judicial ou extrajudicial;

c) o imóvel residencial próprio pode ser penhorado para atender créditos trabalhistas ou alimentícios, ou, para satisfazer hipoteca ou fiança concedida a terceiro, em contrato de locação;

d) não é possível a execução de obrigação e prestar declaração de vontade, porque a declaração, nessa hipótese, estaria viciada pela coação judicial, só sendo possível, no caso, a execução pelo equivalente pecuniário;

e) apresentada a conta de liquidação, por cálculos, pelo credor, quando os valores apontados forem, evidentemente, excessivos e onerosos, o devedor poderá, por simples petição, impugnar tais cálculos, independentemente de garantir o juízo e de opor embargos.

25) Assinale a única alternativa correta no que diz respeito ao Mandado de Segurança:

a) como os processos civis – mesmo os de procedimento especial – só se iniciam por iniciativa da parte, concedida a Segurança ao final, deve o Impetrante requerer ao Juízo que se proceda a Execução, após o que, expede-se Mandado Executivo;

b) o prazo de 120 (cento e vinte) dias para a sua impetração é prescricional;

c) o Ministério Público, na função de custos legis, pode impugnar o valor da causa no Mandado de Segurança;

d) tecnicamente, o Mandado de Segurança pode ser impetrado contra Autoridade ou contra pessoa investida de Poder de Autoridade Pública;

e) concedida a liminar em Mandado de Segurança, sendo a mesma potencialmente causadora de grave lesão à ordem pública, o remédio cabível será a pronta interposição de Agravo de Instrumento pelo Impetrado.

26) Com relação às provas judiciárias, pode-se afirmar:

I - No que concerne ao valor probatório, o ordenamento jurídico brasileiro adota o sistema das "provas da lei", e, por isso, a prova testemunhal é considerada a "prostituta das provas", enquanto a confissão é aceita como a regina probationem, tendo, por isso, o Juiz, que valorizar sempre a confissão, em detrimento do testemunho.

II - Fato notório é aquele conhecido de todos.

III - Autor de um documento, é a pessoa que o prepara, materialmente.

IV - A testemunha que é intimada para comparecer à audiência e não o faz, deve ser conduzida coercitivamente a Juízo, para depor. Excetuam-se, entre outros, o Presidente da República, Senadores e Deputados, Juízes e membros do Ministério Público, cuja oitiva deverá ser previamente combinada com os mesmos, no que concerne a dia, hora e lugar de inquirição, sendo que, se os mesmos não comparecerem, deve ser renovado o convite, obrigatoriamente.

a) são erradas todas as proposições;

b) são verdadeiras as proposições I, III e IV; 

c) são verdadeiras as proposições I e II;

d) são verdadeiras todas as proposições;

e) N.D.R.

27) Assinale a alternativa que contém a afirmação verdadeira:

a) o controle difuso da constitucionalidade das leis é exercido pelo Juízes e Tribunais, exceto o Supremo Tribunal Federal, que exerce apenas o controle concentrado;

b) o controle concentrado da constitucionalidade das leis é exercido pelo Supremo Tribunal Federal mediante provocação de qualquer Tribunal;

c) o controle difuso da constitucionalidade das leis é exercido pelos Juízes e Tribunais, incluindo-se o Supremo Tribunal Federal;

d) o controle concentrado da constitucionalidade das leis é exercido pelo Supremo Tribunal Federal através dos recursos próprios;

e) nenhuma das alternativas está correta.

28) Com as modificações introduzidas na Constituição Federal de 1988 pela Emenda n.º 19, de 04.06.98, aponte a assertiva incorreta:

a) os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei;

b) é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público;

c) os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores;

d) somente por lei específica poderá ser criada autarquia autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundações, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação;

e) o direito de greve é assegurado ao servidor público civil nos termos e nos limites definidos em lei complementar.

29) Assinale a alternativa correta:

a) a intervenção federal nos Estados para garantir o livre exercício de qualquer dos poderes nas unidades da Federação, dependerá de solicitação do Poder Legislativo ou do Poder Executivo coacto ou impedido, ou de requisição do Supremo Tribunal Federal, se a coação for exercida contra o Poder Judiciário;

b) o decreto de intervenção será submetido à apreciação do Congresso Nacional, no prazo máximo de 48 horas, conforme disposto no art. 36, § 1º, da C.F.;

c) se o Congresso não estiver funcionando, far-se-á convocação extraordinária, no mesmo prazo de 48 horas, para apreciação do decreto presidencial;

d) em hipótese alguma poderá haver dispensa da apreciação do ato presidencial de intervenção pelo Congresso Nacional, conforme disposição expressa do art. 36, § 3º, da C.F.;

e) independentemente de qualquer impedimento legal, as autoridades afastadas voltarão aos seus cargos 40 dias após cessados os motivos da intervenção.

30) Tendo em vista as normas constitucionais que disciplinam a associação profissional ou sindical, julgue os itens abaixo e marque a alternativa adequada:

I - Não poderá a lei exigir como condição à válida constituição de um sindicato o registro em órgão competente.

II - Lei Complementar poderá fixar hipóteses restritas nas quais seja dispensável a intervenção sindical em negociações coletivas.

III - Aos sindicatos caberá não apenas a defesa dos interesses coletivos, mas também a defesa dos interesses individuais da categoria, mesmo em questões administrativas.

IV - A contribuição para o custeio do sistema confederativo da representação sindical respectiva será fixada por assembléia geral do ente sindical.

V - É ampla a liberdade de organização sindical, pelo que os membros da respectiva categoria representada poderão livremente deliberar quanto à base territorial do ente sindical, sem quaisquer restrições de amplitude territorial.

a) não há itens verdadeiros;

b) o item IV é verdadeiro;

c) os itens II e V são verdadeiros;

d) os itens I, II e III são verdadeiros;

e) os itens III e IV são verdadeiros.

31) Quanto ao controle dos atos administrativos, assinale a afirmação correta:

a) não atendidas todas as prescrições constitucionais, legais e regimentais, os atos interna corporis das câmaras legislativas ou dos tribunais judiciais podem ser objeto de apreciação e controle do Judiciário;

b) o processo de cassação de mandato pelas câmaras legislativas não é passível de controle de legalidade pela Justiça, ainda que se restrinja aos aspectos da existência dos motivos e regularidade formal do processo;

c) toda atuação do Tribunal de Contas é a posteriori, sendo suas atividades fundamentalmente técnicas vinculantes;

d) o controle dos atos administrativos pelo Judiciário restringe-se a sua legalidade, não tendo significado o exame da legitimidade;

e) o mérito do ato administrativo é infenso à revisão, bem como ao exame de seus motivos determinantes.

32) Examine as assertivas abaixo relativas ao conteúdo do poder regulamentar:

I - Possibilidade de os Chefes dos Executivos suprirem as lacunas e omissões do ordenamento jurídico.

II - Possibilidade de criação de deveres e obrigações para os administrados, quanto ao fluxo do processo administrativo.

III - Possibilidade de a Administração baixar decreto, para a execução da lei.

IV - Possibilidade de os Chefes dos Executivos fixarem normas de competência para os detentores de cargos de chefia.

Responda:

a) todas as assertivas estão corretas.

b) somente a assertiva II está incorreta.

c) somente a assertiva III está correta.

d) as assertivas I e III estão corretas e as assertivas II e IV estão incorretas;

e) todas as assertivas estão incorretas. 

33) Sob a ótica do prescrito no §6º da Constituição Federal (As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviço públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa), quais das seguintes assertivas são verdadeiras:

I - O dispositivo quis com o vocabulário agente referir-se ao sentido genérico de servidor público, abrangendo, para fins de responsabilidade civil, todas as pessoas incubidas de realização de algum serviço público, em caráter permanente ou transitório.

II - O dispositivo exclui para fins de responsabilidade civil o particular a quem foi transferida a execução de uma obra ou de um serviço originariamente público.

III - O dispositivo firmou o princípio da responsabilidade sem culpa pela atuação lesiva dos agentes públicos em sentido amplo.

IV - O dispositivo exclui da aplicação do princípio da responsabilidade sem culpa as pessoas físicas e as jurídicas que exerçam funções públicas delegadas.

a) somente a I e a II;

b) somente a II e a IV;

c) somente e I e a III;

d) somente a I;

e) somente a III.

34) No Direito Internacional Privado, em relação aos conflitos de leis trabalhistas, a doutrina estabelece como critério para sua solução a observância:

a) da lei do lugar da contratação;

b) do princípio da lei mais favorável ao trabalhador;

c) da lei da sede da empresa;

d) da lei do lugar da execução;

e) N.D.R.

35) Assinale a alternativa falsa:

a) a competência para celebrar convenções e tratados em nosso país é do Presidente da República, sujeito a referendo do Congresso Nacional;

b) a convenção, no campo internacional, tem vigência indeterminada, podendo ser objeto de revisão;

c) a convenção internacional do trabalho é multilateral e permanece aberta à ratificação dos Estados-membros da OIT;

d) as recomendações, como as convenções, podem ser ratificadas pelos Estados-membros da OIT;

e) as convenções e recomendações são materialmente iguais, distinguindo-se, porém, quanto aos efeitos jurídicos jurídicos.

36) O processo de queixa, junto à Organização Internacional do Trabalho, contra um de seus Estados-membros pode ser provocado:

I - Mediante representação de qualquer Estado-membro que haja ratificado uma convenção.

II - Pela representação de qualquer delegação à Conferência Internacional do Trabalho.

III - Por qualquer organização profissional de trabalhadores ou de empregadores.

IV - Ex officio, pelo Conselho de Administração da OIT.

V - Por qualquer membro permanente do Conselho de Segurança das Nações Unidas.

Dentre as assertivas acima:

a) todas estão corretas;

b) todas estão incorretas:

c) estão corretas as assertivas I e IV;

d) estão corretas as assertivas III e IV;

e) estão corretas as assertivas I, II e IV.

37) No que diz respeito à aplicação da lei estrangeira em território nacional, a lei brasileira:

I – A admite quando se tratar de obrigações constituídas no estrangeiro.

II – A admite apenas quando houver previsão contratual a respeito.

III – Atribui-lhe eficácia plena apenas quando se tratar de contratos em que são cidadãos portugueses.

IV – A admite em se tratando de obrigação de ser executada no Brasil e dependente de forma especial, mas apenas relativamente às peculiaridades quanto aos requisitos extrínsecos do ato.

Responda:

a) estão corretas apenas as assertivas I e III;

b) estão corretas apenas as assertivas I e IV;

c) estão corretas apenas as assertivas III e IV;

d) estão corretas apenas as assertivas II e III;

e) todas as assertivas estão corretas.

38) Assinale a alternativa correta:

a) a inviolabilidade do cônsul é extensiva às pessoas de sua comitiva;

b) a Convenção de Viena assegura aos representantes consulares a isenção de impostos indiretos, especialmente os incidentes sobre consumo;

c) os cônsules têm funções meramente comerciais e não gozam de qualquer prerrogativa, salvo a inviolabilidade da residência oficial e os arquivos consulares;

d) o Estado, por interesse próprio, pode se recusar a permitir cônsules estrangeiros em determinadas localidades de seu território;

e) somente os cônsules "missi" (de carreira) podem chefiar repartições consulares.

39) Assinale a alternativa que contém a afirmação verdadeira:

a) os sócios das sociedades comerciais adquirem a qualidade de comerciantes;

b) a responsabilidade dos sócios por dívidas sociais, em qualquer tipo de sociedade é subsidiária;

c) a sociedade em conta de participação possui personalidade jurídica;

d) na sociedade em comandita simples, os sócios comanditários respondem ilimitadamente pelas obrigações sociais;

e) nenhuma das respostas está correta.

40) O fundo de comércio:

a) dele não fazem parte as mercadorias, instalações e máquinas;

b) distingue-se do estabelecimento comercial, em todos os aspectos;

c) é uma universalidade de direito, constituída por lei;

d) é uma universalidade de fato, constituindo um conjunto de bens, unidos destinados a fim, por vontade de seu proprietário;

e) todas as alternativas anteriores estão incorretas.

41) A sentença declaratória da falência fundada na impontualidade do comerciante pode ser atacada por:

a) agravo e apelação;

b) apelação, somente;

c) agravo, somente;

d) embargos e agravo;

e) embargos, somente.

42) No processo de falência, surgiram quatro credores: tributário, hipotecário, trabalhista e quirografário. A ordem de preferência para o pagamento é a seguinte:

a) hipotecário, trabalhista , tributário, quirografário.

b) quirografário, tributário, hipotecário, trabalhista.

c) trabalhista, tributário, hipotecário, quirografário.

d) tributário, trabalhista, hipotecário, quirografário;

e) tributário, trabalhista, quirografário e hipotecário.

43) Sobre a concordata é correto afirmar que:

a) obriga todos os credores com ou sem garantia real;

b) ocasiona a perda da administração dos negócios do concordatário.

c) é administrada pelo síndico;

d) aos seus efeitos se submetem os titulares de créditos trabalhistas;

e) é um favor legal deferido ao comerciante de boa-fé, à qual estão sujeitos todos os credores quirografários;

44) A regulamentação do direito de greve do servidor público, depende de regulamentação específica

a) por Emenda Constitucional.

b) por lei ordinária ou complementar.

c) por medida provisória.

d) por lei delegada.

e) nenhuma das respostas anteriores.

45) São princípios da Administração Pública

a) impessoalidade, publicidade, efetividade, moralidade e eficiência.

b) legalidade, moralidade, exclusividade, moralidade e publicidade.

c) legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

d) legalidade, causalidade, eficiência, moralidade, publicidade.

e) Todas as alternativas acima estão erradas.

46) Quais dos artigos abaixo transcritos do Código Civil Brasileiro considera-se uma NORMA JURÍDICA MENOS QUE PERFEITA?

a) Art.1.541- Havendo usurpação ou esbulho do alheio, a indenização consistirá em se restituir a coisa, mais o valor das suas deteriorações, ou, faltando ela, em se embolsar o seu equivalente ao prejudicado (art.1.543). 

b) Art.225 - O viúvo, ou a viúva com filhos do cônjuge falecido, que se casar antes de fazer inventário do casal e dar partilha aos herdeiros, perderá o direito ao usufruto dos bens dos mesmos filhos.

c) Art.215- Por defeito da idade não se anulará o casamento de que resultou gravidez.

d) Art.207 - É nulo e de nenhum efeito, quanto aos contraentes e aos filhos, o casamento contraído com infração de qualquer dos ns. I a VIII do artigo 183 

e) nenhuma das respostas acima.

47) Após analisar as assertivas, responda a indagação abaixo formulada:

I - O domicílio civil da pessoa natural é o lugar onde ela estabelece a sua residência com ânimo definitivo

II - Se a pessoa natural tiver diversas residências onde alternadamente viva, ou vários centros de ocupações habituais, considerar-se-á domicílio seu, o lugar onde for tal pessoa encontrada. 

III - Os funcionários públicos reputam-se domiciliados onde exercem as suas funções, não sendo temporárias, periódicas, ou de simples comissão, porque, nestes casos, elas não operam mudanças no domicílio anterior.

Sobre as três assertivas acima seria correto afirmar:

a) todas são verdadeiras.

b) as assertivas I e II são verdadeiras.

c) as assertivas I e III são verdadeiras.

d) as assertivas II e III são verdadeiras. 

e) nenhuma das respostas acima.

48) Examine as afirmações a seguir relacionadas e em seguida responda à indagação abaixo: 

I - A condição resolutiva da obrigação pode ser expressa, ou tácita; operando, no primeiro caso, de pleno direito, e por interpelação judicial, no segundo.

II - Subordinando-se a eficácia do ato à condição resolutiva, enquanto esta se não verificar, não se terá adquirido o direito, a que ele visa. 

III - Em sendo suspensiva a condição, enquanto esta se não realizar, vigorará o ato jurídico, podendo exercer-se desde o momento deste o direito por ele estabelecido; mas verificada a condição, para todos os efeitos, se extingue o direito a que ela se opõe.

Sobre as afirmações acima é correto afirmar:

a) todas são falsas.

b) as afirmações I e III são falsas.

c) as afirmações II e III são falsas.

d) as afirmações I e II são falsas. 

e) nenhuma das respostas acima.

49) Não prescreve em um ano:

a) a ação do doador para revogar a doação; contado o prazo do dia em que souber do fato, que o autoriza a revogá-la .

b) a ação de nulidade da partilha; contado o prazo da data em que a sentença da partilha passou em julgado; e na partilha amigável, contado o prazo: No caso de coação, do dia em que ela cessou; no caso de erro ou dolo, do dia em que se realizou o ato; quanto ao incapaz, do dia em que cessar a incapacidade.

c) a ação do proprietário do prédio desfalcado contra o do prédio aumentado pela avulsão, nos termos do artigo 541 da Lei nº3.071/16; contado do dia, em que ela ocorreu, o prazo prescribente.

d) a ação dos advogados para a cobrança de seus honorários; contado o prazo do vencimento do contrato (se houver), do trânsito em julgado da decisão que os fixar, da ultimação do serviço extrajudicial, da desistência ou transação, da renúncia ou revogação do mandato. 

e) nenhuma das respostas acima.

50) Leia o texto abaixo:

PROCURADOR PEDE EXPLICAÇÃO

Laudos levantam dúvidas quanto à culpa do professor

São Paulo — O Procurador da República Pedro Barbosa afirmou ontem que não vai denunciar o professor Leonardo Teodoro de Castro, acusado pela Polícia Federal como autor do atentado à bomba no avião da TAM, enquanto não forem esclarecidas as divergências existentes nos dois laudos anexados ao inquérito sobre o caso. Ele disse que o Ministério Público Federal vai chamar os peritos para que eles expliquem os laudos ou então vai requerer investigações complementares, que poderiam ser condensadas num novo laudo. As dúvidas foram levantadas pelo diretor do Instituto de Criminalística (IC) da Polícia Civil de São Paulo, Osvaldo Negrini.

[...]

(Jornal do Brasil, 12 set. 1997, p. 5)

Considerando as normas constitucionais que dispõem acerca dos direitos fundamentais, assinale a opção correta.

a) casos como o referido no trecho do jornal (atentado à bomba contra avião), considerados como terrorismo, são passíveis de pena de morte, com base em exceção prevista na Constituição.

b) caso o Procurador da República recebesse o inquérito, concluído, do Departamento de Polícia Federal e se quedasse inerte, nada fazendo no prazo legal, a única providência juridicamente adequada contra sua omissão seria a comunicação dela à Corregedoria do Ministério Público Federal, nada podendo ser feito do ponto de vista processual, por ser o crime de ação penal de iniciativa pública.

c) se o Procurador da República oferecesse denúncia contra o suspeito apontado pelo inquérito policial e aquela fosse recebida — dando início, assim, ao processo penal —, caberia ao juiz competente determinar a imediata inscrição do nome do denunciado no chamado "rol dos culpados".

d) imagine que o suspeito do crime objeto da notícia jornalística houvesse causado a queda de um avião, acarretando a morte de centenas de passageiros. Suponha que ele haja perdido o vôo e que tenha sido preso. Na carceragem do Departamento de Polícia Federal, foi posto em uma cela coletiva, vindo a sofrer grave espancamento por parte dos demais presos, revoltados com a maldade daquele ato. Assim que os policiais federais constataram a agressão, impediram-na e socorreram o ferido. Nesse caso, não caberia responsabilidade para a União pelo agravo à integridade física do preso nem para os policiais responsáveis por ela.

e) suponha que Cláudio, um Agente de Polícia Federal, tenha obtido a informação de que o suspeito, em liberdade, estaria preparando um novo atentado. Em razão disso e para evitar qualquer demora, Cláudio realiza uma escuta não-autorizada no telefone do suspeito, conseguindo fartos elementos de sua culpabilidade, tanto do atentado anterior quanto dos planos do segundo. Nada obstante, o suspeito consegue levar seu novo plano adiante e derruba um segundo avião. Cláudio, embora revoltado, não poderá utilizar as gravações que fez para instruir a ação penal decorrente do inquérito — até porque, se o fizer, poderá provocar a anulação de todo o processo.
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1) O empregado com 45 dias de serviço é afastado por motivo de doença, ficando em gozo de benefício por 240 dias. Quando do retorno, foi dispensado sem justa causa. Terá direito:

a) a aviso prévio de 30 (trinta) dias e 10/12 de gratificação natalina, não tendo direito a férias proporcionais;

b) aviso prévio de 30 (trinta) dias, 02/12 de férias e 02/12 de gratificação natalina;

c) aviso prévio de 30 (trinta) dias, 10/12 de férias, não tendo direito a gratificação natalina;

d) aviso prévio de 30 (trinta) dias, 03/12 de gratificação natalina, não tendo direito a férias;

e) apenas ao aviso prévio de 30 (trinta) dias.

2) O local da prestação de serviços é pressuposto do contrato individual de trabalho. Consagraram os doutrinadores que tem o empregado necessidade de fixar suas raízes do lar, da família, enfim, de tudo o que torna a vida estável, tendo a certeza de que o empregador não poderá fazê-lo circular por todas a suas agências e filiais ou sucursais. A imutabilidade do local de prestação dos serviços não é, porém, de rigidez absoluta, autorizando a lei esta alteração, em determinados casos, preenchidos os requisitos que podem ser assim resumidos:

I - Quando o empregador transferir o empregado para localidade diversa da que resulta do contrato, por necessidade de serrviço, contendo ou não, cláusula contratual explícita pela qual o empregado se obriga a prestar trabalho, em todas as localidades abrangidas pelo empregador, será devido o pagamento do adicional de 25%.

II - Pode o empregador, por necessidade de serviço, transferir o empregado, sem a sua concordância, para outra localidade, pagando-se-lhe o adicional de 25%, enquanto durar a situação.

III - Os empregados que exercem função de gerente, com poderes inerentes a ela, se transferidos por necessidade de serviço, não farão jus ao adicional de 25%.

IV - Nada obsta a que o empregador transfira o empregado de um estabelecimento para outro, por ato unilateral, desde que a transferência não importe em mudança de domicílio, mas ficará obrigado ao pagamento do adicional de 25%.

Em face das afirmativas abaixo mencionadas, assinale, corretamente:

a) se as afirmativas de nºs I e II são corretas e as de nºs III e IV são incorretas;

b) se as afirmativas de nºs II e III são corretas e as de nºs I e IV são incorretas;

c) se as afirmativas de nºs I, III, e IV são corretas e incorreta apenas a de nº II;

d) todas as afirmativas estão corretas;

e) está correta somente a afirmativa de nº I.

3) A "Associação dos Moradores do Condomínio São José", desta Capital, cuja existência legal acha-se perfeitamente formalizada e que aufere receita proveniente das contribuições de seus filiados, constituiu, com a licença do Poder Público, uma contingente de vigias noturnos, admitidos com devida anotação da relação empregatícia na CTPS, mediante salários equivalentes a dois salários mínimos, para trabalharem, gozando dos descansos dominicais e em feriados ou de folga compensatória, das 21 horas às 5 horas, com intervalo de uma hora para descanso.

Um dos vigias veio a ser despedido por justa causa, e pleiteou os consectários cabíveis mais adicional noturno. A falta grave - ato de improbidade - ficou devidamente caracterizada e comprovada, tal como aduzida na defesa, que resistiu ao pedido de adicional noturno sustentando sua não incidência no tipo de atividade para as quais fora o obreiro contratado (serviço exclusivamente noturno) e uma vez que o salário do autor já embutia o adicional. Na hipótese, abstraída a questão do rompimento contratual, o pleito de adicional por si só:

a) não merece acolhimento, porque o salário contratual excede o somatório do salário mínimo mais o adicional;

b) merece acolhimento, porque a Constituição Federal assegura, sem restrições, maior remuneração para o trabalho noturno, que é devido e calculado sobre o salário contratual;

c) não merece acolhimento, porque efetivamente, em se tratando de trabalho por natureza noturno, o adicional é descabido, por faltar paradigma em relação ao trabalho diurno;

d) merece acolhimento parcial, porque o adicional, embora devido, há de ser calculado sobre o salário mínimo, considerando que assim dispõe a CLT e a Constituição Federal não cogita de base de cálculo alguma;

e) não merece ser acolhida, uma vez que não há como abstrair a justa causa comprovada. 

4) Assinale a alternativa CORRETA:

Para o empregado rural, que presta serviço na atividade pecuária, considera-se trabalho noturno o executado:

a) entre as 22 (vinte e duas) horas de um dia e as 5 (cinco) horas do dia seguinte; 

b) entre as 21 (vinte e uma) horas de um dia e as 5 (cinco) horas do dia seguinte;

c) entre as 20 (vinte) horas de um dia e as 4 (quatro) horas do dia seguinte;

d) entre as 21 (vinte e uma) horas de um dia e as 4 (quatro) horas do dia seguinte;

e) entre as 20 (vinte) horas de um dia e as 5 (cinco) horas do dia seguinte.

5) Examine as alternativas abaixo e assinale a INCORRETA: 

a) o art. 7º, inciso XIV, da Carta Magna de 1988, visa a proteger o empregado que trabalha em horários sempre diversos, sem direito a permanência num dos turnos, sob as conseqüências sociais, físicas e mentais próprias dessa situação. Em tais casos, a concessão do intervalo para alimentação e repouso semanal, pela empresa, atende simplesmente às normas de ordem pública, protetivas da saúde do trabalhador, sem descaracterizar o requisito da ininterruptividade previsto pelo legislador constituinte;

b) o artigo 191 da CLT não exclui o pagamento do adicional de insalubridade pelo fornecimento do EPI;

c) o adicional de insalubridade foi instituído com o objetivo de compensar ao empregado pelo esforço despendido no labor executado em condições insalubres. A fixação da duração máxima de jornada de trabalho, na forma da lei, decorre do atendimento das normas que visam proteger o trabalhador da fadiga crônica e das doenças dela advindas, porém isso não quer dizer que o adicional de insalubridade deva incidir sobre as horas extras em verdadeiro bis in idem;

d) subsiste o entendimento de que não é obrigatório o conhecimento do estado gravídico, pelo empregador, para que seja reconhecido o direito de garantia de emprego à gestante;

e) não há se falar em sucessão trabalhista em relação ao empregado doméstico não somente porque o art. 10/CLT não se aplica ao doméstico mas também porque a relação entre empregador e empregado doméstico é intuitu personae e de natureza especialíssima. 

6) Entre as opções abaixo, podemos afirmar que é CORRETA a seguinte:

a) proibição de trabalho noturno, perigo ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz;

b) é assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender, sendo que nas atividades essenciais deverá haver comunicação com prazo de 48 (quarenta e oito) horas;

c) ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativa, sendo dispensada a apresentação da relação dos trabalhadores aos autos a fim de preservar a sua integridade laboral;

d) o registro da candidatura, seguida de eleição, assegura a estabilidade provisória de até um ano após o término do respectivo mandato do dirigente sindical;

e) o percentual máximo de majoração de horas extras é de 50% sobre a hora normal, conforme estabelece a norma constitucional.

7) O empregador que não dá trabalho a seu empregado, conservando-o em ociosidade:

a) desonera-se da obrigação de pagar salários;

b) exercita o seu direito de administração do contrato individual de trabalho;

c) pode reduzir, proporcionalmente, a remuneração paga;

d) nenhum efeito tem no mundo jurídico, pois o que interessa ao empregado é receber o seu salário, sendo faculdade do empregador exigir ou não a prestação do serviço;

e) enseja rescisão indireta, por descumprir obrigação contratual.

8) Assinale a alternativa CORRETA. A confissão ficta:

a) só se aplica quando existe a revelia;

b) não se aplica à União, ao Estado ou ao Município;

c) pode ser aplicada apesar de não haver revelia;

d) nunca se aplica ao reclamante;

e) aplica-se somente ao reclamado.

9) É CORRETO afirmar que:

a) se durante o contrato de experiência vier a empregada a contrair gravidez, ser-lhe-á assegurada a estabilidade no emprego, até cinco meses após o parto;

b) ao suplente da Cipa não é assegurado o direito à estabilidade no emprego, uma vez que, não exercendo as atribuições cipeiras, não há a possibilidade de contrariar o empregador, motivo ensejador da estabilidade;

c) o prazo prescricional de 2 anos, após a extinção do contrato de trabalho, ou de cinco anos na sua vigência, não atinge as ações que tenham por objeto anotações da CTPS para fins previdenciários;

d) o empregado que faltar ao serviço, injustificadamente, por até 14 dias, terá direito a apenas 18 dias corridos de férias;

e) nenhuma das alternativas.

10) Analise as questões abaixo e assinale a alternativa INCORRETA:

a) o trabalhador exercente da função de "caseiro" em propriedade destinada ao lazer do empregador é considerado empregado doméstico;

b) as gorjetas, cobradas pelo empregador na nota de serviço ou oferecidas espontaneamente pelos clientes, integram a remuneração do empregado, não servindo de base de cálculo para as parcelas de aviso prévio, adicional noturno, horas extras e repouso semanal remunerado;

c) o professor que recebe salário mensal à base de hora-aula tem direito ao acréscimo de 1/6 a título de repouso semanal remunerado, considerando-se para esse fim o mês de quatro semanas e meia;

d) a validade do acordo coletivo ou convenção coletiva de compensação de jornada de trabalho em atividade insalubre está vinculada à inspeção prévia da autoridade competente em matéria de higiene do trabalho;

e) o salário-família é devido aos trabalhadores rurais, somente após a vigência da Lei 8.213/91.

11) À vista das assertivas abaixo sobre o dissídio individual e o dissídio coletivo, assinale:

a) se todas as afirmativas estiverem corretas;

b) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas;

c) se somente a afirmativa IV estiver incorreta;

d) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas;

e) se somente as afirmativas III e IV estiverem incorretas. 

Assertivas:

I - A lide, no dissídio coletivo, verifica-se sob a forma de conflito coletivo trabalhista, envolvendo grupos sociais, enquanto que no dissídio individual a lide não é entre grupos mas entre pessoas, singularmente consideradas;

II - A sentença proferida nos dissídios individuais faz lei entre as partes, obrigando o empregado e o empregador que figuraram em nome próprio no processo, enquanto que a sentença proferida em dissídio coletivo estabelece norma geral para a categoria sem especificar os destinatários singulares que estão sujeitos ao seu comando;

III - No dissídio coletivo, o titular da pretensão é a categoria profissional, constituída de grupo de empregados abstratamente considerados, enquanto que no dissídio individual o titular da pretensão é a pessoa concretamente determinada e qualificada na peça judicial;

IV - A representação das partes, no dissídio coletivo, faz-se através das organizações sindicais, cabendo ao Sindicato de Trabalhadores a legitimidade de representação, enquanto que nos dissídios individuais o interessado tem que pessoalmente figurar na relação jurídica processual, não admitindo a lei qualquer exceção.

12) Analise as questões abaixo, considerando as afirmativas seguintes:

I - A nulidade processual resultante da incompetência material da Justiça do Trabalho somente poderá ser pronunciada mediante provocação da parte interessada e desde que argüida na primeira ocasião em que lhe couber manifestar-se nos autos;

II - A União Federal, os Estados, Municípios e respectivas autarquias estão isentos do pagamento de custas no processo trabalhista, de conformidade com o Decreto-lei nº 779/69;

III - Litispendência e coisa julgada devem ser argüidas em contestação, como preliminares de mérito sob pena de preclusão, não podendo a Vara do Trabalho proclamá-las de ofício;

IV - Não contestado o pedido de saldo de salário em dobro, formulado na vigência do contrato de emprego, inafastável o acolhimento, na forma da lei, se não realizado o respectivo depósito na primeira audiência.

a) somente são corretas as alternativas I e IV;

b) somente está correta a alternativa IV;

c) todas as alternativas são falsas;

d) somente estão corretas as alternativas II e III;

e) somente as alternativas I e II estão corretas.

13) Marque "V" para verdadeiro e "F" para falso e a seguir assinale a resposta correta de "a" a "e", conforme abaixo:

( ) A Procuradoria Regional do Trabalho apenas terá legitimidade para promover a execução das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais em matéria de sua competência originária, pois, regra geral, a execução se processa em primeiro grau de jurisdição, sendo que tal legitimidade não vai além da cobrança de multas e custas impostas nas decisões;

( ) Constitui exceção a regra de imparcialidade do magistrado a norma processual que atribui o poder-faculdade de promover a execução (art. 878, da CLT);

( ) O prazo para a Fazenda Pública apresentar embargos à execução é de 05 (cinco) dias, nos termos do art. 884 da CLT, uma vez que não se tratando de recurso, mas de ação, não há falar em prazo em dobro, também não se aplicando o CPC, de vez que a CLT não é omissa sobre a matéria;

( ) Segundo a jurisprudência predominante no C. TST, em caso de falência ou liquidação extrajudicial do empreendimento devedor a competência da Justiça do Trabalho vai somente até a liquidação do crédito do devedor que terá de ser habilitado no juízo falimentar;

( ) Tratando-se de grupo econômico, a execução, mesmo assim, somente poderá ser promovida em relação àquelas empresas que participaram do processo de conhecimento. 

a) V, V, F, F e V;

b) V, V, V, F e F;

c) F, V, F, V e F;

d) F, F, V, F e V;

e) V, F, F, F e V.

14) Assinale "V" para verdadeiro e "F" para falso nas alternativas a seguir e, após, indique a alternativa CORRETA entre "a" a "e":

( ) É uma das hipótese de cabimento de recurso de revista para Turma do C. TST das decisões proferidas em grau de recurso ordinário, em dissídio individual, pelos Tribunais Regionais do Trabalho, quando derem ao mesmo dispositivo de lei federal interpretação diversa da que lhe houver dado o mesmo ou outro Tribunal Regional, por seu Pleno ou Turma, ou a Seção de Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho, ou a Súmula de Jurisprudência Uniformizada dessa Corte;

( ) Caberá recurso de revista das decisões proferidas nos embargos de terceiro, apresentados nas execuções, quando houver violação literal de disposição de lei federal:

( ) Entre o ajuizamento da demanda trabalhista e a data designada para a audiência dever haver um intervalo mínimo de 05 (cinco) dias;

( ) Defrontando-se a Vara do Trabalho com defesa apresentada em torno de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo deve suspender a instrução do processo, remetendo-o ao Colegiado Regional para apreciação do seu Pleno;

( ) Nos dissídios individuais plúrimos os empregados poderão estar ausentes à audiência inaugural, desde que nela estejam representados pelo sindicato de sua categoria.

a) V, F, V, F e V;

b) V, V, F, V e V;

c) F, F, V, F e V;

d) V, F, V, F e F;

e) F, V, F, V e F.

15) Leia com atenção as proposições abaixo e a seguir assinale a alternativa INCORRETA: 

a) a desistência do recurso é faculdade única do recorrente, que não está vinculada a aceitação da parte contrária;

b) a federação não tem legitimidade para ajuizar ação de cumprimento prevista no art. 872, parágrafo único, da CLT, na qualidade de substituto processual da categoria profissional inorganizada;

c) o início do prazo prescricional, em se tratando de férias legais, de regra, é contado do término do período concessivo;

d) tratando-se de maiores de 14 e menores de 18 anos, as reclamações poderão ser feitas pelos seus representantes legais ou, na falta destes, por intermédio da Procuradoria Regional do Trabalho;

e) cada uma das partes poderá arrolar até 2 (duas) testemunhas, salvo no inquérito judicial para apuração de falta grave quando será possível arrolar até 3 (três) testemunhas.

16) No processo do trabalho, as custas:

a) serão pagas sempre pelo vencido;

b) serão pagas proporcionalmente, quando haja procedência parcial da reclamatória;

c) podem constituir encargo de quem propõe a ação, independentemente do resultado;

d) serão sempre pagas pelo empregador, salvo quando demonstrada ausência de condições econômicas para satisfazê-las;

e) não são exigidas quando a condenação recair sobre ente público. 

17) Assinale a alternativa INCORRETA:

a) no caso de recurso ordinário as custas processuais serão recolhidas até o quinto dia, após a interposição do recurso;

b) a prescrição pode alegada até o momento da sustenção oral no recurso ordinário, uma vez que ainda não encerrada a fase ordinária;

c) o Ministério Público do Trabalho tem dentre suas prerrogativas a intimimação e o prazo em dobro para recorrer;

d) nos processos onde figura como parte a União, Estados, Municípios e suas autarquias é obrigatória a intervenção do Ministério Público a partir do segundo grau de jurisdição;

e) nenhuma das alternativas.

18) No que diz respeito às cautelares, observe as seguintes proposições:

I - A ação de exibição e a ação de busca e apreensão, não se prestam para que o autor examine bem imóveis.

II - A ação de exibição e a ação de busca e apreensão, podem ter como objeto pessoas ou coisas.

III - Se a parte ingressa com determinada ação cautelar, o Juiz, verificando que outra ação é que seria mais conveniente ou adequada, pode conceder, discricionariamente, medida diferente da pleiteada, sem que isso se constitua em decisão ultra nem extra petita.

IV - Proposta a ação cautelar em caráter preparatório, se no prazo de trinta dias, o autor não ingressar com a ação principal, aquela deverá ser extinta, por perda do objeto.

V - Atendidos os pressupostos específicos, o Juiz pode conceder liminar, mesmo que tenha caráter satisfativo, sem adoção de caução ou outra contracautela, se estas se revelarem extremamente onerosas, resolvendo-se o caso em perdas e danos ao final, se improcedente a ação cautelar.

Com relação às proposições supra, é correto afirmar:

a) são verdadeiras as proposições II e IV;

b) são verdadeiras as proposições I, III e V;

c) são verdadeiras as proposições I, II, III e IV;

d) são verdadeiras todas as proposições;

e) N.D.R.

19) Observe as seguintes proposições:

I - Diz-se que ocorre coisa julgada meramente formal, quando há uma decisão no processo, que, tendo forma de sentença, não adentra no aspecto material da lide.

II - A oposição de fatos impeditivos, modificativos, extintivos ou obstativos, pelo réu, em sua defesa, é chamada de exceção substancial.

III - O recurso de apelação é sempre recebido nos dois efeitos.

IV - O litisconsórcio necessário simples é aquele em que, embora tenham que ser chamadas várias pessoas, indispensavelmente, para integrar em determinado pólo da lide, a sentença pode não atingir a todos de forma idêntica.

V - A interposição de Agravo depende sempre de prévio preparo, salvo se o agravante for dispensado do pagamento das custas.

Com relação às proposições supra, é correto afirmar:

a) são verdadeiras as proposições II e IV;

b) são verdadeiras as proposições I, III e V;

c) são verdadeiras as proposições I, II, III e IV;

d) são verdadeiras todas as proposições;

e) N.D.R.

20) Consideradas as regras que regem a competência no processo civil, examine os itens abaixo e aponte a alternativa apropriada:

I - Nos litígios que versarem sobre nunciação de obra nova o autor poderá optar propor a demanda em foro de eleição que for diverso do foro da situação da coisa.

II - A ação que versar sobre fato ocorrido no Brasil terá por competente autoridade judiciária brasileira, salvo se o autor e o réu não mais estiverem domiciliados no Brasil.

III - A existência de ação que tramite perante autoridade judiciária estrangeira não induzirá litispendência quanto à ação idêntica que for deduzida perante autoridade judiciária brasileira.

IV - O foro de eleição contratualmente estipulado somente obrigará os herdeiros do contratante acaso expressamente estipulada a persistência de tal eleição na hipótese de falecimento dos contratantes.

a) apenas o item I é falso;

b) apenas o item II é verdadeiro;

c) apenas os itens II e IV são verdadeiros;

d) apenas os itens I e IV são falsos;

e) nenhuma das alternativas anteriores.

21) Examine os itens abaixo, considerada a disciplina legal do pedido no processo civil, e assinale a alternativa adequada:

I - A cumulação de pedidos requer que, além de compatíveis entre si e da competência de um mesmo juízo, haja entre eles conexão.

II - É permitido ao autor em ação indenizatória deduzir pedido genérico caso não lhe seja provisoriamente possível determinar as conseqüências do ato ilícito contra ele praticado.

III - Ao serem requeridas em juízo as obrigações de natureza alternativa cuja escolha (pelo contrato ou por disposição legal) couber ao devedor, o julgador sempre assegurará ao réu o exercício de tal escolha, ainda que o autor não tenha em sua inicial deduzido pedido alternativo.

IV - Se os pedidos cumulados em uma só ação requererem procedimentos diversos, poderá ser a cumulação admitida acaso o demandante opte pela aplicação do procedimento ordinário.

V Considerada a regra geral de que os pedidos são interpretado restritivamente, o pedido formulado em ação na qual for requerida obrigação formada por parcelas periódicas deverá fazer menção expressa a elas para que o julgador venha a incluir na condenação aquelas parcelas que se tornarem vencidas no curso do feito.

a) os itens III, IV e V são verdadeiros;

b) os itens II e V são verdadeiros;

c) os itens I e V são falsos;

d) os itens II e III são falsos;

e) os itens III e V são verdadeiros.

22) Consideradas as normas processuais que regem, no processo civil, a resposta do réu, examine os itens abaixo e assinale a alternativa adequada:

I - Embora cumpra ao réu aduzir em sua contestação, prefacialmente ao exame do mérito, a ocorrência de preempção, coisa julgada, incompetência absoluta do juízo, conexão, compromisso arbitral e carência da ação, o julgador delas poderá conhecer de ofício.

II - A obrigatoriedade de específica impugnação em defesa quanto aos fatos trazidos na petição inicial, sob pena de serem presumidos verdadeiros, aplica-se inclusive ao órgão do Ministério Público, posto que a igualdade das partes é princípio essencial à prestação jurisdicional.

III - Mesmo que oferecida a defesa (e formados assim os limites da lide), a superveniência de norma legal autoriza o réu deduzir novas alegações de mérito no feito, relativas ao texto legal superveniente.

IV - Embora a exceção de incompetência venha, quando recebida, a dar ensejo à suspensão do feito, o mesmo não se dá quanto às demais exceções, precisamente para que seja atingida a necessária celeridade processual.

V - Sendo a reconvenção tecnicamente demanda distinta da ação em que fora proposta, a extinção desta última não obsta o prosseguimento da reconvenção.

a) apenas os itens I e III são falsos.

b) apenas os itens III e IV são falsos;

c) apenas os itens I e V são verdadeiros;

d) apenas os itens II e V são verdadeiros;

e) apenas os itens III e V são verdadeiros;

23) Considerando o advento da Lei n.º 9.139/95, introdutória de salutar e inovadora sistemática recursal, quais das seguintes assertivas são verdadeiras:

I - O novo agravo de instrumento consubstancia um misto de recurso e de mandado de segurança, porque, a requerimento do agravante, restou facultado ao juiz relator atribuir-lhe efeito suspensivo, até o pronunciamento da Turma ou Câmara, em todos os casos dos quais possa resultar lesão grave de difícil reparação, sendo relevante a fundamentação.

II - O novo agravo de instrumento foi introduzido não só para outorgar efeito suspensivo a recurso órfão dele, como também para o outorgar efeito suspensivo a decisões interlocutórias.

III - O inovador agravo de instrumento visou precipuamente conter o uso trasverso da ação de mandado de segurança impetrado para se alcançar a atribuição de efeito suspensivo ao recurso que, ex lege, somente poderia ser recebido e processado com efeito devolutivo.

a) nenhuma é verdadeira;

b) todas são verdadeiras;

c) é verdadeira apenas a I;

d) são verdadeiras a assertiva I e a III;

e) são verdadeiras a assertiva II e a III.

24) Com relação à ação rescisória, é correto afirmar:

a) o STF não é competente para conhecer e julgar a ação rescisória, após o advento da Constituição Federal de 1988 que lhe retirou essa incumbência;

b) não é competente o STF para a ação rescisória, quando, embora não tenha conhecido do recuso extraordinário, ou havendo negado provimento ao agravo tiver apreciado a questão federal controvertida;

c) não é competente o STF para conhecer da ação rescisória, quando a questão federal apreciada no recurso extraordinário ou no agravo de instrumento seja diversa da que foi suscitada no pedido rescisório;

d) é competente o STJ para a ação rescisória, quando, embora não tenha conhecido do recurso especial ou havendo negado provimento ao agravo, tiver apreciado a questão federal controvertida;

e) N.D.R.

25) De acordo com o novo regime de emprego público do pessoal da Administração Federal, assinale a opção correta.

a) os contratos poderão ser rescindidos por ato unilateral da Administração, nos casos de insuficiência de desempenho.

b) a ele estarão submetidos os cargos públicos de provimento em comissão.

c) a contratação de pessoal independe de aprovação em concurso público.

d) o conversão dos cargos em empregos alcançará os servidores regidos pela Lei n.º 8.112/90.

e) nenhuma das respostas acima está correta.

26) Os dispositivos constitucionais caracterizadores do princípio da legalidade no Brasil

a) admitem os regulamentos autorizados ou delegados.

b) impõem o caráter autônomo ou independente dos regulamentos.

c) admitem exclusivamente o regulamento executivo.

d) admitem regulamentos executivos e autorizados.

e) Nenhuma das respostas acima.

27) Considerando a hipótese de ação regressiva do Estado contra o agente responsável por dano causado a terceiros, escolha a opção correta.

a) a responsabilidade do agente é objetiva.

b) a responsabilidade do agente é subjetiva.

c) aplica-se à hipótese o princípio da irresponsabilidade.

d) não cabe ação regressiva contra o agente.

e) nenhuma das opções acima está correta.

28) Em relação aos entes da administração indireta, é incorreto dizer que 

a) admitem personalidade jurídica de direito público e de direito privado.

b) a admissão de seu pessoal necessariamente será precedida de concurso público, salvo para os cargos de provimento em comissão.

c) seus administradores terão suas contas julgadas pelo Tribunal de Contas.

d) podem se sujeitar ao regime jurídico próprio das empresas privadas.

e) Todas as alternativas acima são falsas.

29) Quanto à estabilidade do servidor público nomeado para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público, é incorreto afirmar que

a) é adquirida após três anos de efetivo serviço, sendo condição para a sua aquisição a realização de avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade.

b) o servidor estável poderá perder o cargo mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa.

c) invalidada por sentença a demissão do servidor estável, será o mesmo reintegrado no emprego e o eventual ocupante da vaga, se estável, será posto em disponibilidade com remuneração integral.

d) extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade até seu adequado aproveitamento em outro cargo.

e) a perda do cargo, em virtude de sentença judicial, somente ocorrerá com o trânsito em julgado desta.

30) Examine as assertivas e responda à pergunta em seguida:

I - São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil: Os menores de 16 (dezesseis) anos; os loucos de todo gênero; os surdo mudos; e os ausentes, declarados tais por ato do juiz.

II - São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer: Os maiores de 16(dezesseis) e os menores de 21(vinte e um) anos; os pródigos; os silvícolas, ficando estes sujeitos ao regime tutelar, estabelecido em leis e regulamentos especiais, o qual cessará à medida que se forem adaptando à civilização do país.

III - Na proteção que o Código Civil confere aos incapazes não se compreende o benefício de restituição. 

Sobre as assertivas acima é correto afirmar:

a) Apenas a I e a II são verdadeiras.

b) Apenas a II e a III são verdadeiras.

c) Apenas a II é verdadeira.

d) Todas são verdadeiras. 

e) Nenhuma das respostas acima.

31) No direito das obrigações, quando o credor aceita "aliud pro alio", evidencia-se uma:

a) novação.

b) dação em pagamento.

c) acessão.

d) confusão.

e) nenhuma das respostas acima.

32) Assinale a alternativa falsa:

a) a estipulação de arras penitenciais implica na faculdade de exercício do direito de arrependimento. 

b) o distrato faz-se pela mesma forma que o contrato, mas a quitação não vale qualquer que seja a sua forma.

c) não pode ser objeto de contrato a herança de pessoa viva.

d) a manifestação da vontade, nos contratos, pode ser tácita, quando a lei não exigir que seja expressa.

e) nenhuma das respostas.

33) Identifique a resposta incorreta:

Não se caracteriza como um contrato sinalagmático:

a) o contrato de comodato.

b) o contrato de seguro.

c) o contrato de anticrese.

d) o contrato de mútuo. 

e) nenhuma das respostas acima.

34) Identifique a assertiva incorreta:

a) nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira, quando admitida, se inicia 3 (três) meses depois de oficialmente publicada.

b) as correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova.

c) a lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule total ou parcialmente a matéria de que tratava a lei anterior.

d) salvo disposição em contrária, a lei começa a vigorar em todo o país 45 (quarenta e cinco) dias depois de oficialmente publicada.

e) salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.

35) Identifique a resposta correta:

Não são pessoas jurídicas de direito privado:

a) as sociedades de economia mista.

b) as sociedades religiosas.

c) as associações de utilidade pública.

d) os partidos políticos.

e) as autarquias.

36) Acerca das normas constitucionais aplicáveis ao Poder Executivo e à administração pública, assinale a opção incorreta:

a) se o dirigente de um órgão público federal nomeia pessoas para ocupar cargos públicos independentemente de concurso, como exige a Constituição, a única conseqüência jurídica prevista para o caso é a nulidade do ato administrativo de nomeação e dos demais que dele dependam.

b) atos definidos na lei como crimes podem também configurar ato de improbidade administrativa, sujeitando o responsável às sanções específicas para esta modalidade de ilícito, cumulativamente com as de natureza penal.

c) a despeito de o Poder Executivo ser exercido pelo Presidente da República com o auxílio dos Ministros de Estado, tem-se, no modelo brasileiro, um executivo monocrático.

d) são hipóteses de perda do mandato do Presidente da República a cassação, a extinção, a declaração de vacância do cargo e a ausência do país, por mais de quinze dias, sem licença do Congresso Nacional.

e) embora a doutrina jurídica brasileira seja majoritariamente contrária à possibilidade de decretos autônomos, o chefe do Poder Executivo detém poder regulamentar.

37) É juridicamente correto afirmar que, de acordo com as disposições constitucionais acerca do processo legislativo:

a) não se admite que as comissões da Câmara dos Deputados e do Senado Federal reconheçam a inconstitucionalidade de disposição contida na proposta de lei, uma vez que o sistema brasileiro de controle de constitucionalidade não contempla hipótese alguma de controle preventivo.

b) a iniciativa das leis compete sempre aos parlamentares e, em alguns casos, também a outros órgãos, como o Presidente da República, os tribunais superiores e o Procurador-Geral da República.

c) a sanção do Presidente da República significa a aquiescência deste ao projeto de lei e pode ser tácita ou expressa, total ou parcial; com a sanção, a obediência à lei torna-se obrigatória para todos.

d) o projeto de lei emendado pela casa revisora terá de voltar à casa iniciadora.

e) os projetos de lei podem começar a tramitar na Câmara dos Deputados ou no Senado Federal, indistintamente.

38) Segundo o modelo constitucional do Poder Judiciário:

a) os tribunais, em razão da autonomia administrativa e financeira de que gozam, têm a prerrogativa de elaborar suas próprias propostas orçamentárias, independentemente da lei de diretrizes orçamentárias.

b) compete aos juízes e tribunais em geral exercer o controle difuso de constitucionalidade, de maneira que qualquer juiz ou tribunal, inclusive qualquer órgão fracionário das cortes, pode sempre reconhecer, no caso concreto, a incompatibilidade de norma infraconstitucional com dispositivo da Constituição.

c) nem todos os crimes praticados em detrimento de bens, serviços ou interesse da União, de suas entidades autárquicas e empresas públicas serão de competência da Justiça Federal.

d) serão de competência da Justiça Federal todas as causas cíveis em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal for interessada na condição de autora, ré, assistente ou opoente, exceto as de competência da Justiça do Trabalho e da Justiça Eleitoral.

e) se alguém requerer mandado de segurança de competência originária de tribunal regional federal, tribunal regional do trabalho ou tribunal de justiça, contra o acórdão poderão caber, além dos embargos de declaração, recurso especial, de revista ou extraordinário, conforme o caso, de competência, respectivamente, do Superior Tribunal de Justiça, do Tribunal Superior do Trabalho e do Supremo Tribunal Federal.

39) Tendo em vista as disposições do capítulo constitucional pertinente à administração pública, com as alterações introduzidas pelas Emendas Constitucionais n.os 19, de 4 de junho de 1998, e 20, de 15 de dezembro de 1998, assinale a opção correta:

a) Se Pablo é espanhol nato, não poderá ser investido em cargo no serviço público brasileiro.

b) Consoante a Constituição da República, os quadros da administração podem conter cargos em comissão e funções de confiança, sendo que aqueles são de livre nomeação e exoneração, nos termos da lei, ao passo que estas somente podem ser exercidas por servidores ocupantes de cargos efetivos; tanto os cargos em comissão quanto as funções de confiança apenas podem destinar-se as atribuições de direção, chefia e assessoramento.

c) Considere a seguinte situação: a Lei n.º X, que fixa os vencimentos do cargo de Delegado de Polícia, concede aos ocupantes do cargo uma Gratificação de Atividade Policial (GAP) e uma Gratificação de Risco de Vida (GRV), estabelecendo que a GRV corresponderá a cinqüenta por cento do total pago a título de GAP. Na situação apresentada, inexiste incompatibilidade entre a Lei n.º X e a Constituição.

d) Se Marcela é auxiliar de serviços gerais do Banco Y S.A., sociedade de economia mista federal, poderá, simultaneamente, ocupar o cargo de professora da Universidade Federal Z, desde que haja compatibilidade de horários.

e) Se Francisco, servidor federal, causar dano ao patrimônio do ente público em que trabalha em razão de negligência, o ente terá o prazo de cinco anos, a contar do ato, para ajuizar a ação de ressarcimento, sob pena de prescrever o direito de ação.

40) Acerca do Ministério Público, no regime da Constituição em vigor, julgue os itens seguintes:

I - O Procurador-Geral da República é o chefe de todo o Ministério Público.

II - Os membros vitalícios do Ministério Público não podem perder o cargo senão por sentença judicial transitada em julgado ou decisão administrativa em procedimento no qual se tenha facultado ampla defesa.

III - Aos membros do Ministério Público é absolutamente vedado participar de sociedades comerciais.

IV - A despeito de ser função privativa do Ministério Público o ajuizamento da ação penal pública, o particular pode promovê-la, em certas situações.

V - As funções de Ministério Público podem ser exercidas, nas comarcas onde não houver membro lotado, por cidadãos designados ad hoc pelos juízes.

O número de itens corretos é igual a:

a) 1 (um).

b) 2 (dois).

c) 3 (três).

d) 4 (quatro)

e) 5 (cinco)

41) Assinale a assertiva correta :

a) a Seguridade social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial;

b) o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes não contribuirão para a Previdência Social;

c) a pessoa jurídica em débito com o sistema de seguridade social, como estabelecido em lei, só poderá contratar com o Poder público até o limite de R$ 20.000,00;

d) a pessoa jurídica em débito para com o sistema da seguridade social , como estabelecido em lei, só poderá contratar com o Poder Público até o limite de R$33.000,00;

e) os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei.

42) Assinale a alternativa incorreta:

a) e limitada a destinação de Recursos Públicos para auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos;

b) a saúde é direito de todos e dever do Estado;

c) e vedada a participação direta ou indireta de empresas ou de capitais estrangeiros na assistência à saúde no Brasil, salvo em casos previstos em lei;

d) as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada.

e) dentre as atribuições do sistema único de saúde acha-se participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico.

43) Assinale a alternativa incorreta:

a) nenhum benefício previdenciário poderá ter correção inferior aos índices de correção do salário mínimo;

b) é assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei;

c) é vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência;

d) todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício serão devidamente atualizados, na forma da lei;

e) a gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor dos proventos do mês de dezembro de cada ano.

44) Assinale a alternativa falsa :

São segurados obrigatórios da Previdência Social :

a) o servidor público ocupante de cargo em comissão, desde que tenha vínculo efetivo com a União, autarquias ou fundações públicas federais;

b) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante pertença a empresa brasileira;

c) o Empregado de organismo oficial internacional, ou estrangeiro em funcionamento no Brasil, salvo quando coberto por regime próprio de previdência social;

d) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal ou agência de empresa nacional no exterior;

e) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou não.

45) Assinale a alternativa correta: 

O FATOR PREVIDENCIÁRIO É ATUALMENTE RELEVANTE ELEMENTO PARA DEFINIÇÃO DO VALOR DO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA. Ele é calculado, nos termos da lei, considerando-se:

a) a idade do segurado ao se aposentar, o tempo de serviço e a expectativa de sobrevida;

b) a idade do segurado ao se aposentar, o tempo de serviço e a expectativa de sobrevida dos dependentes;

c) a idade do segurado ao se aposentar, a expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição do segurado;

d) A idade dos dependentes, a expectativa de vida do segurado e o tempo de contribuição;

e) o tempo de serviço do segurado ao se aposentar dividido por 35 e multiplicado pelo número de anos de contribuição, com acréscimo de 1,0% a partir do trigésimo ano, com limite de acréscimo de 5,0%.

46) A culpabilidade, para a Teoria Finalista da Ação, é composta de:

a) dolo ou culpa, exigibilidade de outra conduta e imputabilidade.

b) dolo ou culpa, consciência de ilicitude e imputabilidade.

c) exigibilidade de outra conduta, consciência de ilicitude e imputabilidade.

d) exigibilidade de outra conduta, consciência de ilicitude e consciência da tipicidade.

e) nenhuma das respostas acima.

47) Astrolábio, exímio atirador, encontra seu desafeto Elefanto, aproxima-se dele, e desfere um disparo com arma de fogo. O disparo atinge somente o pé de Elefanto, todavia a vítima vem a morrer, por que era hemofílico. Fica provado que Astrolábio não sabia e nem tinha condições de prever a hemofilia de seu desafeto. O autor do delito deve responder por:

a) lesão corporal seguida de morte.

b) lesão corporal.

c) homicídio culposo.

d) homicídio doloso.

e) periclitação da vida ou da saúde de outrem.

48) Melancia, em uma audiência na 20a Vara do Trabalho de Maceió, na qualidade de testemunha em um Processo Trabalhista, cala a verdade de fato juridicamente relevante. Antes da sentença, entretanto, procura o Juiz Titular da Vara e revela tudo o que sabe. Sobre Melancia pode-se afirmar que ele:

a) cometeu crime de falso testemunho, que se consumou o a realização do núcleo do tipo penal (calar a verdade).

b) cometeu crime de falso testemunho, que se consumou o a realização do núcleo do tipo penal (calar a verdade), mas deve ser beneficiado com uma causa obrigatória de diminuição de pena.

c) deve ser beneficiado com uma causa de extinção da punibilidade.

d) deve ser beneficiado com uma causa de exclusão da culpabilidade.

e) deve ser beneficiado pelo erro de tipo.

49) Sobre as circunstâncias legais do crime é incorreto afirmar que:

a) só se aplicam se não constituírem ou qualificarem o delito.

b) a quantidade do aumento ou diminuição é deixado ao prudente arbítrio do juiz, não estando previsto na norma penal.

c) o desconhecimento da lei é uma circunstância atenuante.

d) a embriaguez preordenada não se constitui circunstância agravante, estando regulada, após a reforma do Código Penal de 1984, na normatização da inimputabilidade.

e) nenhum das respostas acima.


50) Amazônia, querendo vingar-se de sua inimiga Veneza, formula uma notitia criminis, dirigida ao Ministério Público, acusando-a falsamente do cometimento de Crime contra a Organização do Trabalho. O MP instaura um procedimento administrativo para investigar a denúncia, que não resulta em ação penal, em virtude da evidente comprovação da inocência de Veneza. A responsabilidade penal de Amazônia é por crime de:

a) denunciação caluniosa.

b) comunicação falsa de crime ou contravenção.

c) auto-acusação falsa.

d) exercício arbitrário das próprias razões.

e) nenhuma das respostas acima. 
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